PARECER Nº    2046     , DE 2003

da COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, sobre a Moção nº 133, de 2003

De iniciativa do nobre Deputado Donisete Braga, a moção em epígrafe apela para o Congresso Nacional para editar lei que obrigue empreendimentos, cuja atividade é potencialmente poluidora, a ter no quadro funcional um técnico em meio ambiente. 

Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta nos dias correspondentes às 131ª a 135ª Sessões Ordinárias (de 29/10 a 04/11/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, por força do disposto no artigo 156, a moção foi remetida a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente, para ser apreciada conforme determina o § 18 do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de relatora designada por este órgão, verificamos que o autor pretende que a Assembléia Legislativa dirija um apelo aos senhores Presidentes do Senado e da Câmara dos Deputados, para que editem um disciplina legal que torne obrigatória a presença de um técnico em meio ambiente nos quadros funcionais em empreendimentos cuja atividade seja potencialmente poluidora ou se utilize de recursos naturais. 

Do exame do assunto, ficamos convencidas do caráter oportuno e conveniente ao interesse público do apelo pretendido pelo autor.

De fato, com o despertar da consciência ecológica, é preciso desenvolver políticas adequadas para a consecução de um desenvolvimento econômico ecologicamente sustentado, sem o que haverá conseqüências funestas e imprevisíveis para toda a sociedade. 

Neste sentido, nos parece oportuno que os empreendimentos que impliquem no eventual comprometimento da defesa do meio ambiente devam contar, nos seus quadros, com um profissional especializado para prevenir práticas inadequadas de manejo de resíduos poluidores, assim como o respeito aos recursos ambientais.

Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção nº 133, de 2003.

a) ANA DO CARMO – Relatora

Aprovado o parecer  da relatora favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 25/11/03

a) Vinicius Camarinha – Presidente

Ricardo Tripoli – Jorge Caruso – Antonio Mentor – Ricardo Castilho – Sebastião Almeida – Rodolfo Costa  e Silva – Vinicius Camarinha.
